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HABEAS CORPUS.

DELITO DE TRÁFICO (ARTIGO 33, DA LEI Nº 11.343/06).

Extrai-se dos documentos digitalizados que, na data de 04DEZ2016, a autoridade policial efetuou a prisão em flagrante de três acusados (Liniquer, Leonardo e Anderson), pela prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas e de associação para o tráfico.

Consta que, na ocasião dos fatos, o policial C.P. encontrava-se em uma festa, quando em dado momento observou um conduta estranha pelos flagrados, sendo que Leonardo ficava sentado em um canto do local, enquanto Liniquer guardava as drogas em sua bolsa e repassava o dinheiro da venda para aquele, bem como Anderson circulava pelo local, provavelmente entregando a droga aos usuários. Em razão disso solicitou apoio dos policiais militares que estavam de plantão. Realizada a abordagem e procedida à revista pessoal, foi localizado, em poder da paciente 11 buchas de cocaína e 153 comprimidos de ecstasy, de diversas qualidades, além de R$ 806,10.  

Além dos estupefacientes, os agentes públicos apreenderam, dentre outros objetos, dois celulares, que se encontravam na posse de Liniquer e Anderson.  

Com o intuito de colher o maior número de elementos probatórios, o Sr. Delegado de Polícia representou pela quebra do sigilo de todos os dados contidos nos aparelhos telefônicos (fl. 96), o que foi deferido pelo togado de origem, em decisão devidamente fundamentada, o que legitima a prova obtida.  

Durante a análise dos “smartphones” apreendidos, os policiais captaram conversas e imagens relacionadas ao comércio ilícito de drogas, o que resultou na representação pela decretação da prisão preventiva de outros investigados, entre eles o ora paciente, apontado como responsável pela venda e/ou oferecimento à venda a drogas aos consumidores.  

Em prosseguimento, o magistrado de piso, após prévia manifestação do Ministério Público, em decisão devidamente fundamentada, decretou a prisão preventiva do ora paciente e de outros 03 acusados. 

É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva do paciente se escorou em conversas mantidas por este com o um dos flagrados, pelo aplicativo de “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, que indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas, que envolve a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. Observe-se, para tanto, as seguintes conversas captadas, em que Geovani figura como um dos interlocutores: (...)

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
Outrossim, eventual liberdade da paciente, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). Acrescente-se, a isso, a circunstância de Rodrigo apresentar recente condenação por delito da mesma espécie. 

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. 
Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).
Tocante ao argumento de falta de provas do envolvimento do paciente no ilícito, a argumentação não vinga, não se mostrando a via eleita própria para discussão de matéria de mérito.

Tampouco o ventilado excesso de prazo na prisão se mostra passível de reconhecimento.

À míngua de novos argumentos que possam infirmar o que decidido em sede liminar, não há como acolher o pleito ora formulado. 

Com efeito, a captação de mensagens de texto trocadas pelo aplicativo de WhatsApp, desde que autorizadas judicialmente, como ocorreu na espécie, pode aportar ao processo como prova contra aquele que as redigiu ou a gravou. São rastros que os fatos deixam, escritos que se mantêm e que devem ser trazidos aos autos em busca da verdade real, desde que, reitero, calcadas em autorização judicial. 

À vista disso, o fato das testemunhas de acusação desconhecerem o paciente, ou a circunstância de inexistir investigação prévia que o apontasse como traficante de drogas, não têm o condão de aniquilar as provas captadas de mensagens de texto trocadas pelo aplicativo de WhatsApp, mormente quando estão a denotar, em tese, o estreito envolvimento do paciente como o comércio ilícito de drogas.

Quanto ao alegado excesso de prazo, verifica-se que a instrução vem se desenvolvendo com regularidade, já tendo sido ouvidas diversas testemunhas. Ademais, não podemos olvidar a complexidade do feito, que envolve pluralidade de acusados (11) e de fatos (22), com a necessidade de expedição de cartas precatórias para diferentes comarcas do Estado. 

Assim, a despeito do paciente estar segregado desde 08FEV2017, não há falar em excesso de prazo, pois tal interregno de tempo havido desde a efetivação da prisão não autoriza o reconhecimento do excesso de prazo, repito.

Lado outro, a instrução foi encerrada em audiência efetivada em 12SET2017, derruindo tal argumento.

Ausência de constrangimento ilegal.

ORDEM DENEGADA.
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	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Victor Luiz Barcellos Lima e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 28 de setembro de 2017.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

ANA CAROLINA BONFANTI, advogada, impetra o presente habeas corpus, com pedido de liminar, em benefício de GEOVANI MORES, o qual estaria sofrendo constrangimento ilegal em seu direito de ir e vir, apontando como autoridade coatora o juízo de Direito da 3ª Vara Criminal da comarca de Passo Fundo.

Narra que o paciente foi preso em 08FEV2017, pelo suposto cometimento de tráfico ilícito de drogas, sendo posteriormente denunciado por tráfico, em associação de agentes. Sustenta que não estão presentes os requisitos necessários para a decretação e manutenção do decreto segregatório e que a decisão impugnada é despida de fundamentação idônea. Afirma que o paciente apresenta condições pessoais favoráveis; aduz matéria de mérito, em especial, ventilando tese de negativa de autoria, tendo em vista que nenhum entorpecente foi encontrado com o paciente. 

Pede a concessão da ordem, com a soltura do paciente e pugna pela intimação pessoal da advogada do paciente para oportunizar, à mesma, a realização de sustentação oral em sessão.

Na sequência, indeferi o pleito liminar, solicitando informações ao juízo da origem, as quais foram prestadas.

Colheu-se parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem impetrada.

Aportou pedido de reconsideração da liminar, sob o argumento do excesso de prazo na prisão posta, que já soma mais de 120 dias, desde a efetivação da segregação do paciente.

Tal pedido restou indeferido, sendo determinada nova vista à Procuradoria de Justiça para eventual manifestação acerca do pleito da defesa.

Em continuidade, sobreveio manifestação endossando o anterior parecer, no rumo da denegação da ordem impetrada, eis que o tempo decorrido de prisão não configuraria  o excesso de prazo.

É o relatório.
VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)
Adianto que denego a ordem impetrada, por não vislumbrar a invocada coação ilegal ao direito de ir e vir do paciente.

Ao exame da inicial, registrei:

“Vistos.
Indefiro o pedido de concessão da ordem impetrada em caráter liminar, figura de criação pretoriana e destinada a casos excepcionais, nos quais não se enquadra o presente, malgrado os ponderáveis argumentos expostos na inicial.

Extrai-se dos documentos digitalizados, que na data de 04DEZ2016, a autoridade policial efetuou a prisão em flagrante de três acusados (Liniquer, Leonardo e Anderson), pela prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.

Consta que na ocasião dos fatos, o policial C.P, encontrava-se em uma festa, quando em dado momento observou um conduta estranha pelos flagrados, sendo que Leonardo ficava sentado em um canto do local, enquanto Liniquer guardava as drogas em sua bolsa e repassava o dinheiro da venda para aquele, bem como Anderson circulava pelo local, provavelmente entregando a droga aos usuários. Em razão disso solicitou apoio dos policiais militares que estavam de plantão. Realizada a abordagem e procedida à revista pessoal, foi localizado, em poder da paciente 11 buchas de cocaína e 153 comprimidos de ecstasy, de diversas qualidades, além de R$ 806,10.  

Além dos estupefacientes, os agentes públicos apreenderam, dentre outros objetos, dois celulares, que se encontravam na posse de Liniquer e Anderson.  

Com o intuito de colher o maior número de elementos probatórios, o Sr. Delegado de Polícia representou pela quebra do sigilo de todos os dados contidos nos aparelhos telefônicos (fl. 96), o que foi deferido pelo togado de origem, em decisão devidamente fundamentada, o que legitima a prova obtida.  

Durante a análise dos “smartphones” apreendidos, os policiais captaram conversas e imagens relacionadas ao comércio ilícito de drogas, o que resultou na representação pela decretação da prisão preventiva de outros investigados, entre eles o ora paciente, apontado como responsável pela venda e/ou oferecimento à venda a drogas aos consumidores.  

Em prosseguimento, o magistrado de piso, após previa manifestação do Ministério Público, em decisão devidamente fundamentada, decretou a prisão preventiva do ora paciente e de outros 03 acusados. 

Pois bem. É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva do paciente se escorou em conversas mantidas por este com o um dos flagrados, pelo aplicativo de “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, que indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas, que envolve a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. Observe-se, para tanto, as seguintes conversas captadas, em que Geovani figura como um dos interlocutores:

“(...)
[image: image1.png]08/09/16, 21h40 - Anderson Anténio: Ou parau nego?

24/09/16, 20h37 - Anderson Anténio: E @ tu tem ou consegue?

24/09/16, 20h37 - Geovani Mores: bha pia

24/09/16, 20h37 - Geovani Mores: tenho pocas, to sé com 4

(...)

24/09/16, 20h38 - Geovani Mores: se voces me avisa que vem logo eu tento ve
S€ Consigo por menos

24/09/16, 20h38 - Geovani Mores: tento manda reserva

28/09/16, 17hS2 - Anderson Anténio: E tu vai consegui pra nois?
(...)

28/09/16, 17hS7 - Geovani Mores: Consigo consigo

28/09/16, 17h58 - Geovani Mores: Tu quer p esse findi?
28/09/16, 17h58 - Geovani Mores: To mandando vir agr?
28/09/16, 17h58 - Geovani Mores: !

28/09/16, 17h58 - Anderson Antbnio: Opa

28/09/16, 17h58 - Anderson Anténlo: Quero

28/09/16, 17h58 - Anderson Antdnio: Quanto?

28/09/16, 17h58 - Anderson Anténio: la fala contigoo




[image: image2.png]28/09/16, 17h58 - Geovani Mores: 22
28/09/16, 17h58 - Anderson Anténio: Pq sempre pego contigo
28/09/16, 17h59 - Anderson Antdnlo: Me pega 5

28/09/16, 17h59 - Geovani Mores: O joka ta passando a 20 acho
28/09/16, 17h59 - Geovani Mores: Ma nao sej qual é

28/09/16, 17h59 - Anderson Anténio: Da nada

28/09/16, 17h59 - Geovani Mores: Quer 57

28/09/16, 17h59 - Anderson Anténio: Prefiro paga 22 e pega de ti
28/09/16, 17h59 - Geovani Mores: Essa que vem esse findi
28/09/16, 17h59 - Geovani Mores: Tu vai te apaixona

28/09/16, 17h59 - Anderson Antdnio: Qual q é

28/09/16, 17h59 - Anderson Anténio: Hahahha

28/09/16, 17h59 - Geovani Mores: 80% de md

(..)

28/09/16, 18h00 - Geovani Mores: H3 boatos que ¢ uma das rodas mais fodas
que ja desceram

(...)

28/09/16, 18h03 - Geovani Mores: Hahaha
28/09/16, 18h03 - Geovani Mores: Da 2 tua

28/09/16, 18h06 - Anderson Anténio: Hahaha

28/09/16, 18h06 - Anderson Anténio: Essa festa vai ser paia pra vender
28/09/16, 18h07 - Anderson Antdnio: Pequena e tem muita negada
28/09/16, 18h07 - Anderson Anténio: Hahahaha

28/09/16, 18h07 - Anderson Anténio: Mas do dia 5

28/09/16, 18h07 - Anderson Anténio: Vo pP&ga umas a mais sim

(...)

28/09/16, 18h07 - Anderson Anténio: Te faco a mao pra tina all time
28/09/16, 18h07 - Geovani Mores: Eu Vo leva algumad

28/09/16, 18h07 - Geovani Mores: Hahaha

28/09/16, 18h07 - Anderson Anténio- Q nem aquela vez

28/09/16, 18h07 - Anderson Antonio: Faltou

(...)

28/09/16, 18h12 - Anderson Anténio: Mas vai ter o boro, o joka, aquele pia q
vende sempre loirinho, o bady

28/09/16, 18h12 - Anderson Anténio: Pior éajuli

28/09/16, 18h12 - Geovani Mores: Te lango umas 20

(...)

28/09/16, 18h15 - Geovani Mores: Assim ¢

28/09/16, 18h15 - Geovani Mores: Ty nao investe 1 piia

28/09/16, 18h16 - Geovani Mores: Ey Pego as roda e pago

28/09/16, 18h16 - Geovani Mores: Te lango tantas e tu faz a mdo pra mim
28/09/16, 18h16 - Geovani Mores: Tu me da 25 pila, oque tu tira a mais é teu
28/09/16, 18h16 - Geovani Mores: Se tira 10 casa e tey

01/11/16, 17has - Anderson Anténio: Qual o valor pro findi
01/11/16, 17h49 - Anderson Anténio: ?
01/11/16, 18h49 - Geovani Mores: Ma pia




Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
Outrossim, eventual liberdade da paciente, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). Acrescente-se, a isso, a circunstância de Rodrigo apresentar recente condenação por delito da mesma espécie
. 

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO HOSTILIZADA. Havendo prova da materialidade e indício suficiente de autoria dos supostos crimes, a prisão justifica-se para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. In casu, os elementos colhidos em complexa investigação policial demonstram que o paciente atuava como "gerente operacional" no que diz respeito ao transporte e distribuição de drogas no litoral e na região metropolitana de Porto Alegre. As investigações policiais foram amparadas por interceptações telefônicas e ações controladas. Destaco que a existência de condições pessoais favoráveis do paciente não tem o condão de afastar a decretação da segregação cautelar. Insuficiência das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP. A ausência de prévia audiência de custódia, não enseja a revogação da prisão, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP. Decisão devidamente fundamentada. Não verificada a ocorrência de constrangimento ilegal, tampouco ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência. DENEGARAM A ORDEM. UNÂNIME. 

(Habeas Corpus Nº 70066745472, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 05/11/2015 - destaquei)

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Assim sendo, reitero, indefiro a liminar.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, solicitando-lhe que preste as informações de praxe, com a possível brevidade.

Após, colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça”.
Na continuidade, ao apreciar o pleito de reconsideração defensiva com base no argumento do excesso de prazo na prisão do paciente, bem como ao avaliar questão atinente à prova, registrei:

“Vistos.
Trata-se de pedido de reconsideração de liminar em habeas corpus, formulado pela impetrante em favor de GEOVANI MORES  .
Alega que da análise dos depoimentos prestados pelas testemunhas de acusação verifica-se que as mesmas afirmaram desconhecer o acusado Geovani ou que este realizasse o comércio ilícito de tráfico de drogas. Enfatiza que o indiciamento do paciente decorreu tão somente de conversas captadas via WhatsApp existentes no telefone celular de Anderson, preso em flagrante, não existindo investigações pretéritas sobre o envolvimento de Geovani com o tráfico ilícito de entorpecentes. Aduz, ainda, que a tramitação do feito na origem extrapola o limite do razoável para o encerramento da instrução, já que decorridos mais de 120 dias desde a data da prisão.  

É o relatório.    

2. À míngua de novos argumentos que possam infirmar o que decidido em sede liminar, não há como acolher o pleito ora formulado. 

Com efeito, a captação de mensagens de texto trocadas pelo aplicativo de WhatsApp, desde que autorizadas judicialmente, como ocorreu na espécie, pode aportar ao processo como prova contra aquele que as redigiu ou a gravou. São rastros que os fatos deixam, escritos que se mantêm e que devem ser trazidos aos autos em busca da verdade real, desde que, reitero, calcadas em autorização judicial. Nesse sentido, em interpretação a contrario sensu, decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXTRAÇÃO SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL DE DADOS E DE CONVERSAS REGISTRADAS NO WHATSAPP.

Sem prévia autorização judicial, são nulas as provas obtidas pela polícia por meio da extração de dados e de conversas registradas no whatsapp presentes no celular do suposto autor de fato delituoso, ainda que o aparelho tenha sido apreendido no momento da prisão em flagrante. Realmente, a CF prevê como garantias ao cidadão a inviolabilidade da intimidade, do sigilo de correspondência, dados e comunicações telefônicas (art. 5º, X e XII), salvo ordem judicial. No caso das comunicações telefônicas, a Lei n. 9.294/1996 regulamentou o tema. Por sua vez, a Lei n. 9.472/1997, ao dispor sobre a organização dos serviços de telecomunicações, prescreveu: "Art. 3º. O usuário de serviços de telecomunicações tem direito: (...) V - à inviolabilidade e ao segredo de sua comunicação, salvo nas hipóteses e condições constitucional e legalmente previstas." Na mesma linha, a Lei n. 12.965/2014, a qual estabelece os princípios, garantias e deveres para o uso da internet no Brasil, elucidou que: "Art. 7º. O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os seguintes direitos: I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por ordem judicial, na forma da lei; III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por ordem judicial." No caso, existiu acesso, mesmo sem ordem judicial, aos dados de celular e às conversas de whatsapp. Realmente, essa devassa de dados particulares ocasionou violação à intimidade do agente. Isso porque, embora possível o acesso, era necessária a prévia autorização judicial devidamente motivada. Registre-se, na hipótese, que nas conversas mantidas pelo programa whatsapp - que é forma de comunicação escrita e imediata entre interlocutores - tem-se efetiva interceptação não autorizada de comunicações. A presente situação é similar às conversas mantidas por e-mail, cujo acesso também depende de prévia ordem judicial (HC 315.220-RS, Sexta Turma, DJe 9/10/2015). Atualmente, o celular deixou de ser apenas um instrumento de conversação por voz à longa distância, permitindo, diante do avanço tecnológico, o acesso de múltiplas funções, incluindo a verificação de correspondência eletrônica, de mensagens e de outros aplicativos que possibilitam a comunicação por meio de troca de dados de forma similar à telefonia convencional. Desse modo, sem prévia autorização judicial, é ilícita a devassa de dados e de conversas de whatsapp realizada pela polícia em celular apreendido. RHC 51.531-RO, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 19/4/2016, DJe 9/5/2016 (destaquei).

À vista disso, o fato das testemunhas de acusação desconhecerem o paciente, ou a circunstância de inexistir investigação prévia que o apontasse como traficante de drogas, não têm o condão de aniquilar as provas captadas de mensagens de texto trocadas pelo aplicativo de WhatsApp, mormente quando estão a denotar, em tese, o estreito envolvimento do paciente como o comércio ilícito de drogas.

Quanto ao alegado excesso de prazo, verifica-se que a instrução vem se desenvolvendo com regularidade, já tendo sido ouvidas diversas testemunhas. Ademais, não podemos olvidar a complexidade do feito, que envolve pluralidade de acusados (11) e de fatos (22), com a necessidade de expedição de cartas precatórias para diferentes comarcas do Estado. 

Assim, a despeito do paciente estar segregado desde 08FEV2017, não há falar em excesso de prazo.

Por essas razões, indefiro o pedido de reconsideração.
Dê-se nova vista do feito à douta Procuradoria de Justiça, face aos novos argumentos apresentados pela impetrante.   

Dil. Legais”.

Nesta conjuntura, tenho que deve ser mantida a constrição do paciente, na esteira do acima alegado.

O parecer ministerial foi exarado no mesmo sentido.

Por fim, eventual argüição de mérito não pode ser avaliada na estreita via do habeas corpus.

Aprazada audiência de instrução para o dia 09MAI2017, a qual se efetivou, ali registrado que:

“Por informação da defesa, a carta precatória expedida a Nova Prata, tem audiência designada para o mês de julho, portanto, como se trata de processo com réus presos, oficie-se com urgência ao juízo deprecado para que, se possível, antecipe a audiência designada, salientando que fica dispensada a condução dos réus. (...)”.

Assim, tenho que tanto o decurso de tempo havido desde a prisão, como o ritmo a que é impresso ao feito, pelo juízo processante, não autorizam o reconhecimento do excesso de prazo na segregação do paciente, não se vislumbrando desídia do juízo ao longo do processamento do feito, a ensejar o reconhecimento de dito excesso.

Por fim, na audiência realizada em 12SET2017, a instrução foi encerrada, derruindo o argumento do excesso de prazo na segregação, sendo que inexiste constrangimento a legal a ser reparado, salientando-se o teor da Súmula nº 52, do STJ.

Diante do exposto, denego a ordem impetrada.

É o voto.

Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70072823453, Comarca de Passo Fundo: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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